PARECER Nº 1124, DE 2007

Voto em separado convertido em Parecer nos termos do §5º do artigo 56 da XII CRI 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE AO PROJETO DE LEI Nº 299, DE 2005


De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instalar posto de atendimento médico emergencial em favelas cujo número de habitantes seja igual ou superior a 8000.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na seqüência, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, tendo sido designado como relator o Deputado Ricardo Castilho.

Ao se manifestar sobre a matéria, o relator concluiu pela aprovação do projeto de lei em epígrafe, sob o principal argumento que cabe ao Poder Público Estadual, nos termos do artigo 219, item 4, da Constituição do Estado de São Paulo, garantir o direito à saúde mediante atendimento integral ao indivíduo, abrangendo-se a promoção, preservação e recuperação de sua saúde.

Em que pese a nossa concordância com os argumentos do relator, consideramos que o texto original poderia ser aperfeiçoado, de modo a dar natureza permanente ao atendimento proposto e incluir a realização de ações de saúde mais abrangentes. Com esse objetivo, apresentamos o seguinte 

                   SUBSTITUTIVO

                      Dê-se ao projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação: 


Autoriza a criação de unidades de saúde e a realização de ações de saúde em favelas cujo número de habitantes seja igual ou superior a 8000.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar unidades de saúde e a realizar ações de saúde, de caráter permanente, em favelas cujo número de habitantes seja igual ou superior a 8000.

§ 1º - Cada unidade de saúde abrigará equipamentos, material e pessoal necessários ao desenvolvimento das ações de saúde.

§ 2º - O atendimento prestado aos pacientes estará sob a responsabilidade de profissionais habilitados, sendo obrigatória a presença de, pelo menos, um médico clínico-geral e um enfermeiro padrão.

§ 3º - As unidades de saúde de que trata o caput deste artigo funcionarão diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, conforme regulamentação.

Artigo 2º - O atendimento previsto no artigo 1º será prestado com gratuidade aos moradores.

Artigo 3º - Os profissionais instalados nas unidades de saúde ficam obrigados a realizar, pelo menos uma vez por mês, palestras e dinâmicas educativas que tratem de assuntos de interesse público, como prevenção de acidentes domésticos, métodos contraceptivos e planejamento familiar. 

Artigo 4º - A regulamentação, execução e fiscalização desta lei se dará por normas estabelecidas pelo Poder Executivo, em parceria com as Prefeituras dos municípios que abriguem favelas, cujas características habitacionais correspondam ao disposto no artigo 1º.

Artigo 5º - O prazo para efetivação da iniciativa tratada no artigo 1º será de até 120 dias, contados a partir da data da publicação desta lei.

Artigo 6º - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

     
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 299, de 2005, na forma do substitutivo ora apresentado.

a)  Carlos Neder - Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Carlos Neder, favorável à proposição, na forma do Substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 5-12-2006

a) WALDIR AGNELLO - Presidente

Waldir Agnello – Analice Fernandes – Beth Sahão – Pedro Tobias – Carlos Neder

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XII CRI





De autoria do Deputado Souza Santos, o Projeto de Lei n.º 299, de 2005, tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instalar posto de atendimento médico emergencial em favelas cujo número de habitantes seja igual ou superior a 8000.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª à 72ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 19 e 25 de Maio de 2005, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.




Decorrido esse prazo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando óbices jurídico-constitucionais, exarou seu parecer às fls.05/06, opinando favoravelmente a sua aprovação.




Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada consoante o que dispõe o artigo 31, parágrafo 4º, da XII Consolidação do Regimento Interno.




Na qualidade de Relator designado por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de assegurar a proteção e defesa da saúde da população do Estado.




O problema do crescimento urbano desordenado resultou no surgimento de aglomerações urbanas denominadas favelas, as quais são desprovidas de qualquer infra-estrutura, envoltas por riscos diversos e imensa precariedade. A esse conjunto de dificuldades somam-se a insuficiência de serviços básicos de infra-estrutura urbana e oferecimento deficiente de equipamentos públicos. A conseqüência dessas irregularidades reflete-se de maneira caótica na vida das pessoas que vivem por ali. A realidade é de profunda exclusão social, marcando a região com altos índices de violência e compondo parte do ciclo vicioso de uma complexidade de fatores: desemprego, narcotráfico, crime organizado, impunidade e, especificamente aqui, grande escassez na oferta de serviço públicos, dentre eles, a saúde.



Não há dúvidas quanto ao fato de que as más condições da saúde da população acarretam na extrema necessidade de se implantar a prestação de serviços médicos em favelas de grande porte, ou seja, cujo número de habitantes seja igual ou superior a 8000.



Ora, como bem afirma o autor do Projeto de Lei em epígrafe, a ação do Estado no sentido de suprir as necessidades do residente de uma favela por intermédio de um posto de atendimento local, além de corroborar no trabalho preventivo de doenças e acidentes, evitará, na maioria das vezes, o agravamento do estado de saúde da população local, reduzindo, conseqüentemente, os custos do Poder Executivo com hospitais e internações.




Cabe ao Poder Público Estadual, nos termos do artigo 219, item 4, da Constituição do Estado de São Paulo, garantir o direito à saúde mediante atendimento integral ao indivíduo, abrangendo-se a promoção, preservação e recuperação de sua saúde. Sendo assim, nada mais justo, plausível e extremamente necessário do que o Estado oferecer gratuitamente tratamento adequado às pessoas necessitadas, ampliando o atendimento colocado à disposição da população, tornando-o mais acessível e, conseqüentemente, propiciando uma melhoria significativa da saúde.




Ante o exposto, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 299, de 2005.
a)  Ricardo Castilho
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